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N a elaboração constitucio­
nal, um dos pontos culmi­
nantes é o delineamento do 

regime representativo. Definir a 
forma de delegar poder, por meio 
de eleição, requer, antes de tudo, 
justa medida. Não basta a outor­
ga, a delegação. Ê necessário que 
o representante seja investido de 
competência real e de duração 
certa, sem que anule a fonte per­
manente de poder, que reside no 
representado. Estabelece-se en­
tre os dois como que um sistema 
de vasos comunicantes, cuja sor­
te depende do equilíbrio de suas 
respectivas funções. Se um dos 
vasos se dilata, em excesso, pre­
judica a comunicação com o ou­
tro e lhe perturba as atividades 
específicas. 

Não é fácil traçar o modelo des­
se regime, em que duas.forças 
concorrem ao exercício do mes ? 
mo poder. Cresce a dificuldade 
porque as constituições hodier­
nas, embora mantendo e até 
aperfeiçoando o mecanismo re­
presentativo, tendem a ampliar a 
participação do povo nas deci­
sões políticas. Em consequência, 
os mandatários, no Executivo co­
mo no Legislativo, sobretudo nes­
te, conquanto eleitos pela vonta­
de popular, não agem com exclu­
sividade. Vale dizer: não detêm 
poder soberano, que as constitui­
ções reservam ao poVo. A este é 
assegurado intervir nas delibera­
ções do governo ou da legislatu­
ra, para lhes transmitir a vonta­
de ou a aspiração comum do meio 
social. Enfim: práticas da demo­
cracia direta passam, gradual­
mente, a vigorar na democracia 
representativa, aumentando o 
concurso do povo nas açôes do 
Estado. 

Dentro dessa linha, as consti­
tuições, ora aludindo o poder, ora 
a soberania, ou usando ambos os 
vocábulos! declaram, geralmen­
te, que a fonte da autoridade 
politica é o povo. E organizam o 
regime representativo, com as 
peculiaridades de cada sistema 
de governo (Espanha, art. Io, n.2; 
Itália, art. 1°: México, art. 40: 
Portugal, art. H l , Brasil, art. I o ' 
1°). Alguns textos constitucionais 
merecem realce pelo estilo com 
que combinam a força do povo 

com a valorização do regime re­
presentativo. A Constituição da 
França enuncia que "a soberania 
nacional pertence ao povo. que a 
exerce por seus representantes e 
mediante o referendum "(art . 
3o). A Constituição da República 
Federal da Alemanha afirma que 
"o poder estatal dimana do povo" 
e "é exercido por meio de elei­
ções e de plebiscitos e por órgãos 
especiais investidos dos Poderes 
Legislativo. Executivo e Judiciá­
rio" (art. 20. n° 2). A Constituição 
Soviética, de 1977, também situa 
o poder no povo, que o exerce 
•'por intermédio dos Sovietes de 
Deputados Populares» fundamen­
to político da U.R.S.S" (art. 2°). 
Em princípio, portanto, de acor­
do com esses textos, a soberania 
popular exercita-se por órgãos 
políticos definidos na engrena­
gem do Estado. -

Mas as constituições novas 
alargam, por igual, a participa­
ção do povo no processo político e 
administrativo, além dos instru­
mentos tradicionais dos Poderes. 
Autorizam ou asseguram sua in­
tervenção nos negócios do Estado 
e"nas deliberações legislativas, 
por açâo direta do cidadão ou de 
instituições sociais e profissio­
nais (Portugal), arts. 112, 9". b. 
56, d. 118; Espanha, arts. 105. a,. 
131. nff 2: União Soviética, arts. 5o. 
8°, 9*; 48). A Constituição de Por­
tugal estabelece que a "partici­
pação direta e atíva" dos cida­
dãos na vida política ê "condição 
e instrumento fundamental de 
consolidação do sistema demo­
crático" (art. 112). A da União 
Soviética prescreve que "as 

'questões mais importantes da vi­
da do Estado sâo postas â discus­
são e votação de todo o poVo" 
(art. 5°-). Embora a validade efe-
tiva de tais normas dependa de 
"prática regular, a aceitação de­
las vale como inspiração de mu­
danças institucionais. 

O projeto da Comissão de Siste­
matização, embora sem mméto-
do. é rico de normas nessa dire-
çào. Sâo conceituosas umas. as 
que definem o Estado como "ins­
trumento da soberania do povo" 
(art. 3°) ou o declaram "submeti­
do aos desígnios" deste (art. 5o). 
Outras indicam diretrizes. a 
exemplo a que considera "tarefa 

fundamental" do Estado "asse­
gurar a participação organizada 
do povo na formação das decisões 
nacionais" (art. 6fl. 11). Ainda 
dessa natureza são as determi­
nantes de medidas destinadas) a 
garantir tal participação, inclusi­
ve "dos movimentos sociais orga­
nizados", na administração pú­
blica e no planejamento dás 
ações de governo (art. 17. VII;). 
Tem índole idêntica a regra que 
defere a cada cidadão "participa­
ção igualitária no processo cultu­
ral" (art. 385), ou a que lhe ga­
rante "o direito de iniciativa le­
gislativa" (art. 121). No capítulo 
"da soberania popular", o proje­
to repete conceitos sobre o podÇr 
do povo (arts. 23 e 26) e enuncia 
formas de ser exercido (art. 25 )̂. 
Refere, então, a "consulta plebis­
citária na elaboração da Consti­
tuição e de suas emendas". Men­
ciona o "direito de iniciativa ria 
elaboração da Constituição e das 
leis". Aponta o "sufrágio univer­
sal, secreto e igual, no provimen­
to das funções de governo e legis­
lação". Cogita de "participação 
organizada da sociedade na de­
signação dos candidatos a mem­
bros da Defensoria do PovoV. 
Prevê "açâo corregedora sobrje 
as funções públicas e as sociais 
de relevância pública". E inclusa 
"obrigatoriedade de concursos 
públicos nas funções de jurisdi­
ção e administração", entre os 
meios de exercício da "soberania 
popular", 

Essa tendência de valorizar io 
cidadão e o povo é geral e foríe 
nas democracias de hoje, além de 
justa. Para corresponder a um'a. 
realidade, porém, sobretudo para 
ser útil ao povo, é imprescindível 
que tais normas sejam melhor or­
denadas e sintetizadas. Será con­
veniente menos princípios gené­
ricos e mais clareza e objetividá-
de. Do contrário, o povo não terá 
efetiva participação nos negócios 
públicos, e a função representati­
va de deputados e senadores e [o 
papel dos partidos decairão d"e 
utilidade e importância. E em 
prejuízo da democracia. 
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